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o reajuste de 20,77%no salário mínimo das re-
giões de São Paulo e Guanabara, determinado
a 1Q de maio, provavelmente será insuficiente
para atingir os objetivos formulados pelo pró-
prio Governo. Esse procedimento é uma repeti-
ção do que ocorreu diversas vezes desde 1964
quando o Programa de Ação Econômica do Go-
verno Castello Branco especificava a seguinte
norma:
"Que o salário reajustado seja determinado
de modo a igualar o salário real médio vigen-
te nos últimos 24 meses, multiplicado a seguir
por um coeficiente que traduza o aumento de
produtividade estimado para o ano anterior,
acrescido da provisão para compensações de re-
síduo inflacionário porventura admitido na pro-
gramação financeira do governo; e que o méto-
do de reajustamento acima definido seja tam-
bém eomunícado à Justiça do Trabalho, como
representando o ponto de vista do Poder Exe-
cutivo Federal."

Junto a essa norma havia o seguinte gráfico
indicando que os salários em termos reais de-
veriam acompanhar o aumento no produto real
per capita da economia.

G,..dfico 1- Objetivo pretendido pela pol{ti= salarial dos
governos de 1964 a 1974

Fonte: Gráfico XI-I, Programa de Ação Econômica do Governe
1964/66.

Essa norma continuou a ser defendida, em
pronunciamentos orais e escritos, pelos gover-
nos que se seguiram até hoje. Ainda recente-
mente em exposição de motivos propondo me-
didas de combate à inflação, aprovada pelo Pre-
sidente Geisel em 24.4 _74, os ministros da Fa-
zenda, Prof. Mario Henrique Simonsen e do Pla-
nejamento, João Paulo dos Reis Velloso,diziam:
"Para a fixação dos reajustes de salários em
negociações coletivas, está em vigor a fórmula
da política salarial. Recomenda-se que essa
-fórmula seja mantida sem quaisquer alterações.
tendo em vista que:
a) a existência de um critério objetivo de rea-
juste torna pacíficas, automaticamente, as ne-
gociações coletivas sobre salários;

14(5) : 32-45, set.lout. 1974

Alguns aspectos da política salarial



b) a fórmula é perfeitamente compatível com
a metodologia do combate gradual à inflação;

c) a fórmula procura melhorar o poder aquisi-
tivo dos assalariados na proporção do aumento
de produtividade;

d) na versão em vigor desde 1968, as eventuais
subestimativas quanto à taxa inflacionária na
vigência do último reajustamento são automa-
ticamente compensados na. fórmula; para a
aplicação dos critérios em vigor, sugere-se que
o resíduo inflacionário anual, previsto para o
período a partir de agosto de 1974, seja estima-

do em 15/;' e o coeficiente de aumento em pró-
dutividade em 4íL"

Na realidade, porém, todos os governos dos
últimos 10 anos subestimaram sistematicamen-
te os resíduos inflacionários esperados para os
períodos seguintes e nunca compensaram esse
fato devidamente. O resultado pode ser visto nos
gráficos 2 e 3. 1 O gráfico 2 mostra os valores do
salário mínimo real na Guanabara, em termos
de cruzeiros de 1974, mês a mês, de 1952 a 1974.
Nota-se aí que o salário mínimo mensal chegou
a atingir picos de mais de Cr$ 600,00 nos anos
de 1956, 1958, 1960 e 1961, portanto, aproxima-
damente o dobro de seu valor de Cr$ 312,00 em
março do corrente ano.

Grdfico 2 - Evol~o oo saidrio mlnimo na Guanabara,usando-secomo deflator o Indicede custo de vida para a Guanabara
calculado pela FGV. (base do Indice do custo de vida' rnorco de 1974=100)-1952-1974
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O gráfico 3.permite uma comparação da evo-
lução do salário mínimo real médio com o cres-
cimento do produto real per capita nos anos de
1952 a 1973. Ambos os valores foram transfor-
mados em índices, tomando-se 1952 como ano-
base. A partir de 1962, o gráfico mostra os índi-
ces de médias anuais de salário mínimo com e
sem a inclusão do 139 salário. Vê-se daí a gra-
dativa deterioração do poder aquisitivo do sa-
lário mínimo, processo que se iniciou de fato
em 1962, mesmo levando-se em conta o acrés-
cimo do 139salário tornado obrigatório a partir
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desse ano. Verifica-se que enquanto o produto
real per capita do Brasil cresceu de 58 % de 1961
a 1973, o salário mínimo real médio diminuiu
de 55% nesse período de 12 anos. Como os acor-
dos coletivos na Justiça do Trabalho têm segui-
do taxas de reajuste semelhantes às que são usa-
das para reajustar o salário mínimo, especial-
mente após 1964, segue-se que os salários regu-
lados por esses dissídios, mesmo dos trabalha-
dores que ganham acima do mínimo, tiveram
uma evolução semelhante.
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Grdfico 3 - A evolucõo do saldrio m(nimo real ~io dos onos 1952-1973 comparado ao crescimento do produto real per
capita no Brasil - base 1952=100
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Estimotivo do índice do soldrio minimo real médio no ono de 1974, prevendo-5eum aumento de 20'1'.
no índice de custo de vido de dez.73 a dez.74 e que o soldrio mínimo nominal perma~ igual a

Cr$ 376,80 até o fim de 1974.

Fonte: Os salários mrrumos nominais foram deflacionados pelo índice de custo de vida na GB, mês a mês. Dados originais cole-
tados em Conjuntur. Econ6miu, Fundação Getulio Vargas.
O 13° salário foi adicionado ao salérto de dezembro, de 1962 a 1964, e adicionados em duas parcelas iguais aos salários de
novembro e dezembro de 1965 a 1973.
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o gráfico 3 ainda apresenta uma estimativa
do índice do valor real médio do salário mínimo
durante o ano de 1974.Supondo-se que o índice
de custo de vida aumente de 20% de dezem-
bro de 1973a dezembro de 1974,estimativa bas-
tante conservadora, levando-se em conta que já
aumentou de 15% nos quatro primeiros meses
do ano e, supondo-se ainda que o salário míni-
mo nominal permaneça igual a Cr$ 376,80até
o final de 1974,pode-se prever que o valor mé-
dio do salário mínimo real cairá de aproxima-
damente 2,4% de 1973para 1974." Na verdade,
se o Governo quisesse atingir os objetivos deli-
neados em sua política, seria preciso aumentar
o salário mínimo de aproximadamente 28%, os
quais podem ser desdobrados em três parcelas:
a) 15% para alcançar a média real de salário
obtida nos últimos 24 meses (período durante
o qual a inflação foi de 40%), mais b) 9%
para que a média real do salário médio nos pró-
ximos 12 meses se mantenha Igual a dos últi-
mos dois anos, diante de uma inflação prevista
de 16% no período maio de 1974a abril de 1975
(o Governo declarou que espera uma inflação
de 14% de agosto de 197~a agosto de 1975,o
que torna a previsão anterior próxima da feita
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pelo Governo), e mais c) 4%, digamos, devido
ao aumento de produtividade do trabalhador
(taxa considerada pelo Governo). 3

O exame da evolução do poder aquisitivo do
salário mínimo indica, portanto, que os gover-
nos baixaram seu nível substancialmente nos
anos de 1962 a 1970 para depois permitir que
se elevasse apenas moderadamente de 1971 a
1973.Ao fazer isso, os governos seguiram a po-
lítica recomendada pelos economistas da escola
neoclássica que acham que a lei de salário mí-
nimo serve unicamente para atrapalhar o bom
funcionamento das forças de oferta e procura
no mercado de trabalho. Milton Friedman, tal-
vez o mais hábil representante vivo do pensa-
mento neoclássico, acredita que o salário míni-
mo acaba prejudicando justamente aqueles a
quem se pretende ajudar, ou seja, os trabalha-
dores mais pobres e pouco produtivos que não
conseguirão emprego caso o salário mínimo seja
muito alto. Indo mais além, como os índices de
aumento do salário mínimo tornaram-se padrão
para o reajuste nos dissídios coletivos, os go-
vernos nesse caso exerceram uma pressão insti-
tucional para baixar os salários de todas as ca-
tegorias de trabalhadores enquanto que as for-



ças da economia em expansão tendiam a au-
mentar os salários. Um depoimento de Fried-
man a respeito do assunto para a revista Pla:g-
boy é apresentado em anexo.

Alguns economistas acreditam que as baixas
taxas de reajustes salariais determinadas pelos
governos em relação aos aumentos de custo de
vida, não prejudicam os trabalhadores. Acre-
ditam que esses últimos consigam sempre _obter
a remuneração que merecem em proporção à
sua contribuição .para a economia, graças aos
mecanismos de mercado. Para se verificar a va-
lidade dessa teoria é preciso analisar o que ocor-
reu com os salários médios reais dos trabalha-
dores na economia brasileira, durante o período
em exame.

Infelizmente são incompletos e escassos os
dados sobre salários médios no Brasil, mas os
que existem colocam em dúvida a validade da
teoria mencionada. Para a indústria há dados
sobre salários médios apenas no período 1969 a
1973, publicados pelo Boletim do Banco Cen-
tral, enquanto para a agricultura há dados cor-
respondentes para o período de 1966 ao primei-
ro semestre de 1973, publicados pela Fundação
Getulio Vargas.

Verifica-se que, enquanto o produto indus-
trial real aumentou de 62%.no período 1969-73
e o produto por pessoa empregada na indús-
tria aumentou de 35%,0 salário médio real
(média. de salários de trabalhadores, executi-
vos, etc.) pago na indústria aumentou de ape-
nas 28% no mesmo período. 3 Portanto, o sa-
lário médio real aumentou menos do que a pro-
dutividade do trabalhador empregado na in-
dústria, conforme ilustra o gráfico 4.

Grbfico 4 - Evolu~o do salbrio real médio pago na indústria
comparado ao crescimento do produto industrial par pessoa
empregado na indústria-base 1969=IOO-Brasil-I969/73
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Fontes: O índice do produto industrial real do Brasil (publicado
por Conjuntura Econ6mlu, FGV), foi dividido pelo índice de em-
prego na indústria (Boletim do Banco Central) para se obter o
índice do produto, por trabalhador empregado na indústria. O
índice de salários nominais na indústria (Boletim do Banco C.n.
trai) foram deflacionados pelo índice de custo de vida na GB,
da FGV, para se obter o índice de salário real.

Na agricultura, enquanto o produto real cres-
ceu de 39% e o produto real por trabalhador
empregado na agricultura cresceu de 28% de
1966 a 1972, o salário real médio (média dos
salários dos trabalhadores eventuais, mensalis-
tas, tratoristas, administradores, etc.) cresceu
de apenas 2% no mesmo período. Apenas no
primeiro semestre de 1973 houve um forte au-
mento dos salários dos trabalhadores na agri-
cultura. Mesmo assim, o aumento do índice do
salário real médio pago na agricultura de 1966
ao primeiro semestre de 1973, ficou muito
aquém daquele observado no índice do produ-
to por trabalhador empregado no mesmo perío-
do, conforme ilustra o gráfico 5.

Gráfico 5 - Evoluçãodo salário real médio pago na agricultura
comparado ao crescimento do produto agr{cola par pessoa
empregada na agricultura-base 1966=IOO-Brasil-I966/73
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Fontes: O índice do produto real da agricultura (Conjuntura
Econ6mlca, FGV) foi dividido pelo índice de emprego na agri-
cultura. Estimou-se que o índice de emprego na agricultura au-
mentou de 1,4 % ao ano no período, mesma taxa que ocorreu
na década de 60, conforme indicam os censos de 1960 e 1970.
O índice de salário nominal na agricultura (ConJuntura Econ&-
mica, FGV) foi dividido pelo índice de custo de vida na GB
para se obter o índice de salário real pago na agricultura.

Pode-se observar que os aumentos bastante
razoáveis havidos nos salários reais, tanto na
agricultura quanto na indústria, em 1973,coin-
cidiram com um aumento de 3,6% no salário
mínimo real determinado pelo Governo naque-
le ano.

Haveria uma explicação possível, segundo a
teoria neoclássica, para que o salário real mé-
dio - que seria equivalente à produtividade
marginal do trabalhador - decrescesse apesar
do aumento da produtividade média do traba-
lhador, ou para que o primeiro crescesse me-
nos do que o último. Isso poderia ocorrer
caso o desenvolvimento econômico fosse acom-
panhado de progresso tecnológico do tipo pre-
dominantemente poupador de mão-de-obra e/ou
ainda, caso a oferta de trabalhadores cresces-
se muito mais depressa do que a procura
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por trabalhadores. 5 A hipótese de decréscimo
ou de crescimento lento da produtividade mar-
ginal, porém, é extremamente difícil de ser com-
provada, pois o próprio conceito de produtivi-
dade marginal de um fator é passível de discus-
são. Quando diversos fatores contribuem para
a produção de um bem é geralmente impossível
dividir-se a produção total nas parcelas atri-
buídas a cada fator. Na concepção de uma crian-
ça, de quem é a maior contribuição, a do ho-
mem ou a da mulher? E na produção de vinho,
será maior a contribuição da terra ou a do
homem? Será que a contribuição marginal para
o produto nacional de um diretor de um gran-
de conglomerado financeiro em São Paulo é 500
vezes maior do que a de um trabalhador na
construção civil ou a de um lixeiro na mesma
cidade, para justificar uma disparidade de sa-
lários de tal proporção? Questões. como essas
não têm sido respondidas satisfatoriamente pe-
los economistas neoclássicos.

Dessa forma, a experiência brasileira parece
levantar dúvidas quanto à validade do pensa-
mento econômico neoclássico a respeito da de-
terminação dos salários. Diversos economistas,
entre os quais se destaca a inglesa Joan Robin-
son, têm criticado essa visão neoclássica. Em
seu livro mais recente, a Prof' Robinson diz:
"A participação dos salários no valor da pro-
dução varia de um pais para outro e de um
período para outro, conforme a forçe: e a mili-
tância dos sindicatos e da ajuda que eles rece-
bem de acordos sociais, tais como o seguro para
os desempregados. Observa-se que a participa-
ção dos salários é bastante baixa (e a taxa de
lucro sobre o capital bastante alta) nos luga-
res onde as modernas empresas capitalistas es-
tenderam suas ramificações, em países nos
quais a falta de emprego em larga escala debi-
lita o poder de barganha dos trabalhadores;
enquanto entre os países desenvolvidos a par-
ticipação dos salários é mais alta nos paises em
que as leis e a opinião pública são favoráveis
aos trabalhadores; tais como na Austrália e na
Suécia. 6

Pode-se perguntar: será que a política sala-
rial chegou a prejudicar os trabalhadores no
sentido de lhes impor padrões de vida mais bai-
xos na última década? É possível que isso pos-
sa ter ocorrido com aqueles que ganham salá-
rios que estejam próximos do mínimo. Há pelo
menos duas indicações nesse sentido: a) os re-
sultados dos censos feitos pelo IBGE de 1970
comparados aos de 1960 indicaram que as pes-
soas de níveis salariais baixos tiveram progres-
so muito lento em suas rendas de 1960 a 1970
no Brasil; 7 b) os índices de mortalidade infan-
til na cidade de São Paulo, exatamente o pólo
mais dinâmico do progresso brasileiro, aumen-
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taram sobremaneira na década de 60 e início
dos anos 70, conforme mostra o gráfico 6, acom-
panhando a queda do salário mínimo mostrada
no gráfico 3. O índice de mortalidade se agra-
vou por causa da poluição crescente e das con-
dições cada vez mais insalubres da cidade. Con-
tudo, os baixos níveis de rendimentos dos as-
salariados, aliados à má distribuição de servi-
ços públicos, tais como esgotos e água limpa,
também podem ter contribuído para o agrava-
mento da mortalidade infantil.

Grdfico 6 - A mortalidade infantil em São Paulo
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Publicado em artigo de Lia Ribeiro Dias, Mortalidade infantil:
o maior índice desde 46. O Estado •• São Pavio, p. 42,10.04.74.

ANEXO 1

A OPINIAO DE MILTON FRIEDMAN A
RESPEITO DO SALARIOMtNIMO

Trecho da entrevista concedida à revista Play-
bay (fev. 1973):
P. Você prefere a abordagem do laissez-faire
da livre empresa?
F. Geralmente, porque eu penso que a solução
do Governo para um problema é comumente
tão ruim quanto o próprio problema e muitas
vezes o toma ainda pior. Veja, por exemplo, o
salário mínimo, que tem o efeito de tomar a
situação dos pobres no mais baixo nível da es-
cala de salários - a quem se pretende ajudar
- pior do que antes de se implantar o mesmo.

P. Como assim?



F. Se você realmente quer ter uma idéia a res-
peito do salário mínimo, não há nada mais ins-
trutivo que ir aos documentos do Congresso e
ler as propostas de aumento do SM e ver quem
testemunha. Raramente você encontra gente
pobre testemunhando a favor do SM. O pessoal
que o faz são aqueles que recebem ou pagam
salários muito acima do mínimo, freqüentemen-
te, os fabricantes têxteis do Norte. John F.
Kennedy, quando esteve no Congresso, disse ex-
plicitamente que estava depondo a favor de um
aumento do SM porque queria proteção para a
indústria têxtil da Nova Inglaterra, contra a
assim chamada mão-de-obra barata do Sul. Mas
agora olhe para isto do ponto de vista desta
mão-de-obra barata. Se um alto SM torna in-
viável um empreendimento antes viável no Sul,
a população sulina está sendo beneficiada ou
prejudicada? Totalmente prejudicada, pois em-
pregos de outro modo disponíveis não o são
mais. Uma lei de SM é, na verdade, uma lei
que torna ilegal para um empregador contra-
tar uma pessoa de habilidade limitada.

P. Não é, antes, uma lei que obriga emprega-
dores a pagar um salário adequado e que per-
mite ao trabalhador sobreviver?

F. Estará uma pessoa em melhor situação de-
sempregada a USS 1.60 a hora do que empre-
gada a US$ 1.50? Nenhuma hora por semana
a US$ 1.60 resulta em nada. Vamos supor que
haja um jovem que você, como empregador, es-
taria disposto a contratar a USS 1.50 a hora.
Mas a lei diz não: é ilegal contratar alguém a
este preço. Você precisa contratá-lo a USS 1.60
a hora e se assim o faz está realmente partici-
pando de um ato de caridade. Você está pagan-
do USS 1.50 por seus serviços e dando-lhe um
presente de 10 centavos. Isto é algo que poucos
empregadores, naturalmente, estão querendo fa-
zer, ou podem permitir-se fazer sem serem pos-
tos fora do negócio por competidores menos ge-
nerosos. Como resultado, o efeito da lei de SM
é produzir desemprego entre as pessoas de pou-
ca capacidade. E quem são estes? Principalmen-
te os jovens, os negros e as mulheres sem ha-
bilidade especial ou de volta ao trabalho depois
de alguma ausência. Isto explica as taxas anor-
mais de desemprego entre estes grupos.

P. Como você pode ter certeza de que a lei de
SM é a causa?

F. Em 1956, eu penso, o SM foi elevado de 75
centavos para USS 1.00 - nos Estados Unidos
uma elevação substancial. No começo dos anos
50, a taxa de desemprego entre os jovens do sexo
masculino era, aproximadamente, a mesma para
brancos e negros. Ambos eram por volta de 89ro,
quando a taxa total de desemprego era por vol-
ta de 4%. No fim dos anos 50, quando o SM

subiu de 75 centavos para USS 1.00, a taxa de
desemprego dos jovens negros disparou de 89%
para algo como 20% ou 25%. Para os jovens
brancos, subiu para 13%. A partir deste dia, as
taxas para jovens brancos e negros têm sido
maiores do que antes de 1956. Quando estas ta-
xas começam a diminuir, vem um novo aumen-
to no SM e empurra-as para cima novamente.
As taxas para jovens negros têm sido muito su-
periores do que as para jovens brancos por ra-
zões que são profundamente lamentáveis e a
respeito das quais deveríamos estar fazendo
algo: os negros são menos escolarizados e me-
nos capacitados que os brancos. Por isso, o SM
os afeta de modo particularmente duro. Muitas
vezes afirmei que o SM é a lei mais antinegros
dos livros.

P. Aqueles que são atingidos pela legislação do
SM não poderiam ser treinados para trabalhos
mais especializados com salários melhores?

F. O SM destrói o melhor tipo de programa de
treinamento que sempre tivemos: o treinamen-
to no trabalho. O principal caminho pelo qual
as pessoas têm progredido tem sido o de se em-
pregar em trabalhos que não exigem especia-
lização e lhes facultam adquirir não somente
habilidades técnicas: eles aprendem coisas tais
como ser pontual, gastando oito horas por dia
num trabalho, e não nas esquinas das ruas, ter
um certo grau de responsabilidade, avisando o
empregador caso não possam ir ao trabalho. To-
das estas características são importantes. Numa
tentativa de reparar o mal que o SM tem cau-
sado para o tradicional treinamento no traba-
lho, temos agora uma série de .programas des-
tinados a compensar o que deixou de ser feito.
A proliferação de programas governamentais,
nos quais os empregadores são subsidiados para
proporcionar treinamento no trabalho, dá ao
empregador incentivo para contratar pessoas e
depois despedi-las, a fim de conseguir outras
através das quais recebam novos subsídios.

P. Mesmo que as leis de SM tenham sido tà..
contraproducentes como você diz, não há uma
necessidade de intervenção do Governo a favor
dos pobres? Laissez-jaire, apesar de tudo, tem
sido sinônimo de exploração do trabalho adul-
to e de crianças - condições que foram elimi-
nadas somente com uma legislação social?

F. Exploração de trabalho e de crianças eram
condições resultantes mais da pobreza que da
economia do laissez-jaire. Más condições de tra-
balho ainda existem em nações com toda sorte
de sofisticadas legislações sociais, mas onde a
pobreza ainda é muito grande. Nós, aqui nos
Estados Unidos, não sofremos mais deste tipo
de pobreza devido à livre-iniciativa que tem per-
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mitido que nos tornemos ricos. Todo mundo
adota a idéia de que o Zaissez-faire é sem cora-
ção. Mas quando você supõe que tivemos o mais
alto grau de atividade particular de caridade
neste pais? No século XIX, quando tivemos o
grande movimento para hospitais particulares
que não visavam lucros; as missões no estran-
geiro; o movimento de bibliotecas; mesmo aBo-
ciedade Protetora dos Animais. Foi também
quando o homem comum de baixa renda alcan-
çou os maiores progressos no seu nível de vida
e status. Durante este período, milhões de imi-
grantes pobres vieram somente com suas mãos
e conseguiram um enorme progresso no seu ní-
vel de vida.

Minha mãe veio a este pais com 14 anos.
Trabalhou como costureira num lugar onde era
explorado o seu trabalho e foi somente porque
existia tal exploração, que lhe proporcionou um
emprego, que ela pôde vir aos Estados Unidos.
Mas nem ela nem a maioria das pessoas perma-
neceu neste lugar. Era uma situação transitó-
ria no seu caminho e muito melhor que qual-
quer coisa possível para eles em seu velho pais.
Preciso dizer que me sinto um tanto revoltado
quando vejo pessoas que desprezam um siste-
ma que torna possível este desprezo. Se tivés-
semos leis de SM e todas as outras armadilhas
do "estado de bem-estar" no século XIX, meta-
de dos leitores de PZayboy não existiria ou se-
riam cidadãos da Polônia, Hungria e outros pai-
ses. E não haveria Plallboy para eles lerem.

P. Não hã algum programa do Governo que
possa, com sucesso, favorecer os pobres?
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F. O atual efeito de quase todos os programas
elaborados em nome dos pobres - e não so-
mente o índice do SM - é piorar sua situação.
Você pode pegar um programa após o outro e
verificar que isto é fato. Na verdade, ultimamen-
te, estou tendo mais companhia nessa forma de
pensar do que costumava ter. Num· recente re-
latório da Brookings Institution, os autores de
programas da Great Society, tais como "A Guer-
ra à Pobreza", admitem agora que estes progra-
mas despendem bastante dinheiro, mas surtem
pouco efeito, exceto criar empregos para caros
batalhadores contra a pobreza. Algumas vezes
os programas foram bem intencionados - os
ingênuos a respeito das leis de economia pen-
sam que o melhor meio de ajudar os pobres é
elevar seu salárío - mas, muitas vezes, são
subsídios abertos para a classe média e rica,
em detrimento dos pobres.
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Tabela 2:
Evolução do salário real médio pago na indústria e do crescimento do produto industrial por
pessoa empregada na indústria - Brasil - 1969-1973 - base: 1969 = 100

lndice do produto lndice do produto lndice da média de
Ano industrial real no Índice de emprego industrial por treba- salário real pago

Brasil na inddstria lhador empregado ao trabalhador
na indústria na indústria

1969
1970
1971
1972
1973

100
111
124
141
162

100
100
lO4
110
12()

100
111
119
128
135

100
103
108
117
128

Fontes: O Indice do produto industrial real do Bra.il (publicado em Conjuntura Econ""'ica, FGV), foi dividido pelo Indíee de emprego na ind6stria (Bo-
letim do Banco Central, v. lO, n.~, abro 197~) para •••obter o Indice do produto por trabalhádor empregado na ind6stria. O Indice de salário. nominais na
ind1latria (Boletim Banco Central, v. lO, n, ~,abro 1974) foi deflaeionado pelo Indice de cu.to de vida da Guanabara, da FGV, para se obter o Indice de
I&lárioreal.

Tabela 3:
índice de salários nominais e reais pagos no estor agrícola - base: 1966 100

Ano 1966 1967 1966 1969 1970 1971 1972 1973
Cate..,ri ••

1.' I 2.' 1.' I 2.' 1." I 2.'- 1.' I 2.' 1.' I 2.' 1." I 2." 1.' I 2.' 1." I 2.'1~

IRMN' 95 105 124 133 1.0 1M 167 183 214 233 258 275 311 1135 398

Administrador ICV' 91,9 lOS 124,1 136,8 150,4 167,9 1M,3 206 225,7 252,3 274,4 299,7 323,8 345,5 265,9

IRMN' 103,3 97,2 99,9 97,2 93,1 91,7 90,6 88,8 94,8 92,3 94,0 91,7 96,0 96,9 lOS,7

IRMN

Capetal ICV 91,9 lOS 124,1 136,8 150,4 167,9 1M,3 206 225,7 252,3 274,4 299,7 323,8 345,5 365,9

IRMR 102,2 98,1 99,1 99,4 99,7 94,7 95,5 97,5 99,2 97,5 100,2 101,7 101,6 103,6 118,0

IRMN 95 105 117 128 146 147 169 177 197 222 252 269 313 333 386

Tratorista ICV 91,9 108 124,1 136,8 150,4 167,9 184,3 206 225,7 252,3 274,4 299,7 323,8 345,5 365,9

IRMR 103,3 97,2 94,2 93,5 97,0 87,5 91,6 65,9 87,2 87,9 91,8 89,7 96,6 96,3 105,4

IRMN 94 106 127 137 151 158 174 187 205 234 268 290 322 361 419

Trabalhador permanente ICV 91,9 lOS 124,1 136,8 150,4 167,9 1M,3 206 225,7 252,3 274,4 299,7 323,8 345,5 365,9

IRMR 102,2 98,1 102,3 100,1 100,3 94,1 94,4 90,7 90,8 92,7 97,6 00,7 99,4 101,5 114,5

43
IRMN 94 106 125 138 1M 162 182 193 212 238 273 296 330 361 431

Trabalhador eventual ICV 91,9 lOS 124,1 136,8 150,4 167,9 1M,3 206 225,7 252,3 274,4 299,7 323,8 345,5 365,9

IRMR 102,2 98,1 100,7 100,8 102,3 96,4 98,7 93,6 93,9 94,3 99,4 98,7 101,9 104,4 117,7

IRMN

RemuneraçAo média mensal ICV 91,9 lOS 124,1 136,8 150,4 167,9 1M,3 206 225,7 252,3 274,4 299,7 323,8 345,5 365,9

IRMR 102,3 98,1 100,7 100,1 101,7 95,3 96,6 92,7 93,0 93,S 98,8 97,8 101,0 103,3 116,4

1 IRMN - lDd:eed. remuDeraçlo.dia DOminai publicado na Co~J.",,,,t1 Econ6Micll, FGV. D. 1. 1~71, D. e e D. 12. tg72j • D. lO, t073.

s ICV _ f.mee dtI cu.to de vida da Guanabara publicado lIleDMlme1lte Da C.nJ.ntvTtl Bcon4",icG, FOV.

a IRMR _ tadie. de remu!Waolo mfdia •• I (1 !2)

• Calculado MP_do po_raclo apnetlltada DAC•••;"III,,1O Bco."w, FGV. D. 7, 1871, p. M.
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Tabela 4:
Evolução do salário real médio pago na agricultura comparado ao crescimento do produto
agrícola por pessoa empregada na agricultura - Brasil - 1966-1973 - base: 1966 = 100

lndioe do produto
Índice de emprego

Índíee do produto Índice do salário
Ano real da agricultura real da agricultura real médio pago

no Brasil na agricultura por pessoa empregada nn agricultura
na agricultura

1966 100 100 100 100

1967 106,7 101,4 104,2 100,4

1968 107,1 102,8 104,2 98,5

1969 113,6 104,3 108,2 94,6

1970 119,9 105,7 113,4 93,2,

1971 133,6 107,2 124,5 98,3

um 139,5 108,7 128,3 102

1973 144,4 110,2 131,0 (ano) 116 (prim. sem.)

Fontell: O fDdiee do produto real da "';'aultura (CO,.jt.", ••••••Eco,.6aiea. FGV, v. 27, n. 12, de •. 1973) foi dividido pelo Indice de emprego Da agricultura
para •• obter o fDdioe do produto real por ~ emp_da Da aaricultura. E.timou_ Que o Indiae de empreco Da agricultura aumentou de 1,4% ao ano
DO pertodo, a _ tau Que ocorreu na d~ de 110,eonforme indicam oa ceDaoa de 110e 70. O Indice de •• "rio nominal Da agricultura (Conjuntura
E_6aiea, FaV, n. 7, 11171,no.. 11. 12,11172 • n. 10,1 1173)foi dividido pelo Indiae de cuato de vida De Gua~ra pera •• obter o Indice de salário real paco
na aarieultura.

1 Os dados e cálculos salariais aparecem em anexo,
2 Caso o 1ndice de custo de vida aumente de 32%
durante o ano de 1974, o salário mintmo médio real
cairá de aproximadamente 6% de 1973 para 197., su-
pondo-se que não haja nova mod1f1caçãono valor
nominal estabelecido a 01. 05.7., Isto pode ser cal-
culado da seguinte forma: caso a inflação de 01.05.74
a 31.12.74 seja de 14%, de forma a totalizar 32%
de 01.01.7. a 31.12.74, então o salário m1nimo real
médio de 01.05,7. a 31.12,7. será

SM _ 80,17 (1 _ e-O-14) _ 80,17 (1 - 08694) - 7480
0,14 0,15"

E o salário médio de 7. será (ver tabela 1do anexo 2) :

SM 77,03 + 76,18 + 71,89 + 68,27 + (8 X 74,80)
74 - 12
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SM74 •• 74,24 o qual é 6% menor do que

SM7I -79,00

3 Para atender os objetivos delineados pelo Governo,
o novo salário (SN) obtido logo após o reajuste de-

ri i al SN i . SM SM d ~ éve a ser gu a - (1 _ c') + p . ,on e. a
taxa anual de inflação prevista para os próximos 12
meses, SM é o salário real médio verificado nos úl-
timos 24 meses, e é a base do logaritmo natural e P
é a taxa de aumento de produtividade.

Podemos obter essa fórmula da seguinte maneira:
se a taxa anual de inflação nos 12 meses seguintes
ao reajustamento for igual a t, o salário real ao fi-
nal de 12 meses será aproximadamente igual a

SF - SN e-"

sendo t = 1 ano,
O salário médio, em termos reais, nos próximos 12

meses, será igual a:

l!tSM - - SN e-" dt, o

SN [ 1 ,]tSM _ -. - - -:- e-i4, , o

SN "SM - T(1- tO"]

Reviata de Admfniftraçc!o de Empre,aa

Como t = 1,
SNSM - -. (1 - e-i],

Assim, para que o salário novo resulte num poder
aquisitiVOde valor médio igual a SM nos próximos
12 meses, temos que:

iSMSN - ... ...,.
1 - e-'

Se quisermos acrescentar uma parcela devida ao
aumento de produtividade, a uma taxa anual igual
a p, obtemos:

iSM
SN - 1_ e-O + p , SM

O salário mínimo real médio, em termos de cruzei-
ros de março de 01974, nos 24 meses antes do último
reajustamento de 19 de maio de 1974 foi igual a
Cr$ 339,06. Assim, prevendo-se que a taxa de infla-
ção nos próximos 12 meses seja de 16% e que o au-
mento de produtividade seja de 4%, obtemos:

SN _ 0,16 X 339,06 + O 04 X 33906
1- e-o,ls , ,

SN _ -º..!!' X 339,06_ + O 04 X 339 06
1 - 0,8521 ' ,

SN = Cr$ 380,36

Portanto, como o salário mínimo, em cruzeiros de
março de 1974, era igual a Cr$ 296,00, a taxa de au-
mento do salário mínimo em 19 de maio, para aten-
der os objetivos do Governo, deveria ter sido igual a:

R _ .380,36 .: 296,00 0,285
296,00

ou seja, de 28,5%.

• O salário real médio no Brasil, como um todo, pro-
vavelmente aumentou menos do que 28% de 1969 a
1973 se for levado em conta um índice de custo de
vida de todo o país, ainda inexistente. No cálculo dos
dados do gráfico 4 (ver as tabelas em anexo) foi uti-
lizado o índice de custo de vida da Guanabara, cal-
culado pela Fundação Getulio Vargas. Especialmente
em 1973, o aumento registrado nesse índice foi bem
menor do que o registrado em outras capitais. De



dezembro de 1972 a dezembro de 1973, os índices de
custo de vida apresentaram os seguintes aumentos em
diferentes cidades:

Guanabara: 13,71% (calculado pela FGV)

Curitiba: 33,33% (calculado pelo Banco de Desenvol-
vimento do Paraná S.A'>
São Paulo: 14,05% (calculado pelo Departamento de
Estudos Econômicos da Bolsa de Mercadorias de São
Paulo)
São Paulo: 26,68% (calculado pelo Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos)
Belo Horizonte: 13,08% (calculado pelo Instituto de

Pesquisas Econômicas da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas da Universidade de Minas Gerais).
5 Ver Moore, Basil J. An introduction to motiern
economic thinking. New York, The Fress, 1973.
p, 205-7 e 514-6.
'J Robinson Joan & Eatwell, John. An introduction
to modem economics. McGraw-H1ll Book, 1973.p, 189.
7 Ver Hoftmann, Rodolfo & Duarte João Carlos.
A distribuição de renda no Brasil. Revista de Admi-
nistração de Empresas, v. 12, n. 2, jun. 1972; e Lan-
goni, Carlos Geraldo. Distribuição de renda e desen-
volvimento econ6mico do Brasil. Rio de Janeiro.
Editora Expressão e Cultura, 1973.

A coleção que vale por uma biblioteca para o
empresário brasileiro.
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-_._--. Machline,Sã Motta,

Weil - Problemas'11•••1"1"1,,,,\,;,,,
li" I·,·,"h,\·;i ••

:-=:z:.~"~=-:....-
Aspectos
Lelals e
Econ6mlcos
Bouzan, Souza Prado,
Angarita Silva -
Problemas de direito
do trabalho, direito
comerciai e tributãrio,

utilização de Indices estatlstiscos,
variações sazonais, assistência
técnica, planos governamentais
e inflação.

Admlnlstra~io de Vendas
Richers, Figuieredo,Hamburger -
Anãlise qualitativa e quantitativa
do mercado,
avaliação das vias de
distribuição, da
organização e do
corpo de vendas,
determinação de
preços e do esforço
promocional.

----l'1li--_ .._--- .
.'dnlhll",II~I\~\O
,Ir
"'nd ••",

-de trabalho mais prod utivos,
planejamento e controle da produção.

Admlnlstra~io Geral e
Rela~6esIndustriais.
Leite Cordeiro, Ribeiro de Carvalho
e Bresser Pereira -
Panorama administrativo
geral da pequena
empresa brasileira e
seus problemas de
produção, vendas,
distribuição, compras,
contabilidade e
organização.

Adlmlnlstra~io
da Produ~io

Admlnlstra~io
Contábil e
Financeira·

.\dnllnl"'II'''\'I\oc•••••••••
11••1••\·••••.•
Indu"'lrlals

À venda nas boas livrarias, ou pelo
Reembolso Postal.

.\dmlnl",II"\'I\o
•••••Iábll
•• 1'1n"DI' ••1ra

Monte Carmello e
Schoeps - Sistemas
de escrituração, de
controle interno e

gerais da empresa e
especlflcos da
produção, administração
da fábrtca, metodos 45anãlise flnancelra,

crédito, cobrança e credlãrio,
financiamento a curto, médio e longo
prazo e contabilidade de custos.
Publicações da FGY

..-.,.,.---==;;..---.
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